PAGE  
10

 PROCESSO CEE Nº 16/96                   PARECER CEE Nº 75/96




          CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 3255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 3231-1518

PROCESSO CEE Nº: 16/96 – Ap. Proc. CEE n° 774/94

INTERESSADA
  : Prefeitura do Município de São Paulo

ASSUNTO

  : Solicitação de delegação de competência

RELATORES
  : Consª. Marilena Rissutto Malvezzi e




    Cons°. Arthur Fonseca Filho

PARECER CEE Nº   : 75/1996          CEPG/CESG         Aprovado em 13-03-1996

CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Prefeito do Município de São Paulo, Exmo. Sr. Paulo Salim Maluf, encaminhou pedido de delegação de competências normativas e deliberativas ao Conselho Municipal de Educação, nos termos da Lei Estadual n° 9143/95, do artigo 71 da Lei Federal n° 5.692, de 11 de agosto de 1971 e da Deliberação CEE n° 09/95.

O Artigo 71 da Lei Federal n° 5.692/71, diz:

“Os Conselhos Estaduais de Educação poderão delegar parte de suas atribuições a Conselhos de Educação que se organizem nos Municípios onde haja condições para tanto.”

O Conselho Municipal de Educação (CME) de São Paulo havia solicitado a delegação de competências através do Processo CEE 774/94, tendo recebido Parecer favorável da CLN e aprovação do Plenário, em 07-12-94 (Parecer CEE n° 783/94).

O Parecer  da CLN reafirma os termos do Parecer CEE n° 1.098/89, quanto às competências administrativas do Conselho Municipal de Educação de São Paulo, criado em 1988, no estabelecimento de normas gerais de gerenciamento da rede municipal no âmbito de sua autonomia municipal.

Nesta autonomia, assegurada pelos artigos 18 e 19 da Constituição da República Federativa, destaca-se especialmente o inciso II do artigo 30 que, ao discriminar a base da competência dos municípios, define-a como “suplementar à legislação federal e a estadual no que couber”, e “educação, cultura, ensino e saúde no que tange a prestação desses serviços no âmbito local”.

O Conselho Municipal de Educação, de acordo com a legislação em vigor, e com base nas competências previstas no seu regimento, aprovado pelo Prefeito Municipal, Decreto n° 34.441 de 18-09-94, inciso VI, do artigo 2° solicitou ao CEE, a delegação de competência específica, conforme consta da cópia da Ata da Sessão Plenária de 16-11-95.

A partir da vigência da Deliberação CEE n° 09/95, o expediente foi devolvido ao Conselho Municipal de Educação, para as adequações necessárias.

Retornou a este Colegiado, para exame das seguintes solicitações de competências, conforme relacionadas no artigo 3°, § 1° e inciso I e II, da Deliberação CEE n° 09/95:

I- Autorizar e supervisionar o funcionamento de estabelecimentos municipais de ensino fundamental e médio – regular, supletivo e especial;

II- Em relação aos graus e modalidades acima referido:

a) aprovar regimentos e planos de cursos, bem como eventuais alterações dos mesmos;

b) decidir sobre convalidação de estudos de alunos, em decorrência de irregularidades em estabelecimento de ensino;

c) decidir sobre recursos contra resultados de avaliação do rendimento escolar;

d) decidir sobre autorização de docente para lecionar em caráter precário;

e) autorizar experiência pedagógica.

Foram juntados os seguintes documentos para apreciação deste Conselho, com a finalidade de dar cumprimento ao que determinou o Artigo 4° da Deliberação CEE n° 09/95:

1) Ato de criação (do Conselho Municipal de Educação), ou ajustamento dos já criados, de acordo com os preceitos estabelecidos na Lei n° 9.143, de 09 de março de 1995;

2) Ato de nomeação dos membros do Colegiado (Portarias n° 16/94, 230/94 e 106/95);

3) Ata de instalação e posse do Colegiado (Atas de 25-03-94, 07-04-94 e 23-03-95).

4) Regimento do CME, aprovado pelo Prefeito Municipal (Decreto Municipal n° 34.441, de 19-08-94);

5) Ata da Sessão Plenária contendo Deliberação aprovando os termos do pedido de delegação com especificação das competências pleiteadas;

6) Plano de Ação da Secretaria de Educação, contendo políticas, diretrizes, metas e recursos previstos para a educação no Município;

7) Dados gerenciais educacionais do Município – tabelas informativas sobre a demanda escolar, atendimentos e recursos em geral;

8) Último balanço das contas municipais aprovado pelo Tribunal de Contas do Município, destacando a aplicação de recursos em educação.

1.2 APRECIAÇÃO

O Conselho Municipal de Educação foi criado pela Lei Municipal n° 10.429, de 24 de novembro de 1988 e funcionou precariamente até a sua paralisação. O atual Prefeito Municipal, Dr. Paulo Salim Maluf, atendendo a proposta do Sr. Secretário de Educação e Vice-Prefeito, Prof. Solon Borges  dos Reis, baixou o Decreto n° 33.892. de 16 de dezembro de 1993, restabelecendo suas funções e, em 24 de março de 1994, tomaram posse os Conselheiros João Gualberto de Carvalho Meneses e a Conselheira Amélia Americano Domingues de castro como Vice-Presidente.

Conforme consta dos autos, em reunião do Conselho Pleno, o CME considerou a legislação municipal “inteiramente compatibilizada” com a Lei Estadual n° 9.143, de 09 de março de 1995, que estabelece normas para a criação, composição, atribuições e funcionamento dos Conselhos Municipais e regionais de Educação.

O Plano de Ação da Secretaria Municipal de Educação para 1994, com metas previstas para 1995 e 1996, anexado a este pedido, em torno do qual a administração do Município de São Paulo centra suas ações, compõem-se de cinco eixos norteadores da ação educativa:

- a valorização da educação e do educador, destacando-se investimentos na formação permanente do professor;

- atendimento escolar – destacando-se o atendimento à educação infantil;

- escola voltada para o aluno – priorizando-se o planejamento e a execução de ações voltadas aos interesses dos educandos, em articulação com as demais secretarias;

- plena utilização dos recursos – preocupação com a otimização dos recursos e o investimento em novas tecnologias;

- normatização administrativa – estabelecimento de módulos de pessoal e informatização da rede.

Quanto ao atendimento a demanda escolar, o Plano de Ação não analisa os dados disponíveis para uma projeção de crescimento da rede municipal que preveja a absorção da demanda, especialmente a do ensino fundamental.

Dos dados apresentados, referentes ao atendimento à Educação Infantil e Ensino Fundamental temos:

Educação Infantil:

- dezembro de 1992 – atendimento de 331 unidades escolares;

- março de 1995 – atendimento de 349 unidades escolares, 1.814 salas e 190.470 alunos.

Crescimento de aproximadamente 5%.

Ensino Fundamental:

- dezembro de 1992 – atendimento de 355 Unidades escolares;

- março de 1995 – atendimento de 368 Unidades Escolares com 4.882 classes e 683.480 alunos.

Crescimento menor que 4%.

Total de atendimento incluindo-se educação especial e ensino médio:

- dezembro de 1992 – 692 Unidades Escolares;

- março de 1995 – 725 Unidades Escolares com 6.839 salas e 886.430 alunos.

Crescimento menor que 5%.

De acordo com o previsto no inciso II, artigo 1° da Lei 10.429 de 24-02-88, que criou o Conselho Municipal de Educação, e atribuição desse Colegiado “promover e realizar estudos sobre a organização do Ensino Municipal, adotando e propondo medidas que visem à sua expansão e ao seu aperfeiçoamento.”

Assim, em seu ofício encaminhado ao Secretário da Educação do Município, o Presidente do Conselho Municipal de Educação, além de fornecer informações sobre a aprovação do Plano de Ação, expõe a disposição em colaborar “diretamente na elaboração dos próximos planos”, o que possibilita a discussão das medidas que atendam as disposições constitucionais quanto à municipalização do ensino fundamental.

Atendimento a demanda, conforme dados apresentados nos documentos, ano 1994 (Fonte: CIE – SEE):

	GRAU
	ENTIDADE MANTENEDORA
	N° DE ALUNOS
	%

	Ed. Infantil
	São Paulo

Estado

Particular 

Total
	182.790

7.527

67.789

258.357
	70%

3%

27%

100%

	1° Grau
	Município

Estado 

Particular
	507.666

1.082.391

282.825
	27%

58%

15%

	
	Total
	187.882
	100%


Tomando-se como base os dados apresentados pela Prefeitura Municipal de São Paulo, a população infantil de 3 a 6 anos, no Município, segundo dados do IBGE/91, - é de 737.733 crianças. Se em 1994 o número de matrículas nas 3 redes foi de 258.557 crianças, pode-se inferir a necessidade de expansão desse atendimento.

Quanto ao 1° Grau, tomando-se, ainda, os dados oferecidos nos documentos, comparando-se os alunos matriculados, com os dados da população em idade escolar, no município (7 a 14 anos) temos:

Alunos Matriculados nas três redes (em1994)



1.872.882

População em idade escolar (7 a 14 anos)



1.497.922

Essa diferença, aproximadamente de 20%, entre o número de alunos matriculados e o número de alunos em idade escolar, não foi analisada nos documentos apresentados.

O Plano de Ação deixa também de realizar análises qualitativas quanto ao rendimento escolar dos alunos da rede municipal de ensino, na atual organização didático-pedagógica.

Em sessão extraordinária, no dia 22-06-95, o Tribunal de Contas do Município aprovou a prestação de contas da Prefeitura, e no Diário Oficial do Município, do dia 07-07-95, encontramos a seguinte conclusão:

“Consoante revelam os nossos técnicos..... foram observados os dispositivos da Constituição Federal (artigo 212) e da Lei Orgânica do Município (artigo 208) que estabelecem, respectivamente, a obrigatoriedade de o Município aplicar, anualmente na manutenção e desenvolvimento do ensino, os percentuais mínimos de 25 a 30%, da receita resultante de impostos, nela compreendida o proveniente das transferências, o que resumidamente, pode ser assim demonstrado.

	Gastos com Ensino Aplicados – R$
	Valores

	Educação de criança de 0 a 6 anos

Ensino Fundamental

Ensino Médio

Educação Especial

Outros Gastos com o ensino
	121.462.489

217.630.710

1.089.990

1.733.433

151.643.270

	Total Aplicado
	493.559.892


	Receitas de   Arrecadação  R$
	Valores

	De competência do Município

Oriundos de Transferência
	765.118.661

879.087.574

	Total arrecadado
	1.644.206.235

	Valor aplicado no Ensino: (mínimo 30% de 1.644.206.235)
	493.261.961

	Valor aplicado a maior
	297.331


Finalizando, podemos afirmar que a Prefeitura do Município de São Paulo mantém significativa rede de Educação Infantil e Escolas de 1° grau e, desde 1979, de conformidade com o que dispõem as Deliberações CEE nos 18/78 e 26/86, exerce a supervisão de suas unidades escolares.

Como informou o digno Presidente do Conselho Municipal de Educação, (dados de junho de 1994), a Prefeitura mantém a seguinte estrutura para administrar e dar sustentação pedagógica a sua rede de escolas: Secretaria Municipal de Educação, estruturada com órgãos técnico, entre os quais a Superintendências de Educação, à qual estão subordinados 03 Diretores Técnicos, 11 Delegacias Regionais de Educação, com um corpo de 2.033 funcionários administrativos e 131 supervisores.

Quanto ao Conselho Municipal de Educação, aliado às condições de funcionamento atuais, ao seu regimento e organização definidos por lei, este Colegiado reconhece suas competências no estabelecimento de normas gerais de gerenciamento de rede municipal (Parecer CEE n° 1.098/89).

O Prefeito de São Paulo, ao solicitar delegação de competências, inclui a possibilidade de “decidir sobre autorização de docentes para lecionar em caráter precário.”

Embora não conste na Deliberação CEE n° 09/95, essa decisão, poderá ser orientada pelos critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de Educação, em comum acordo com a Secretaria Municipal de Educação, tendo em vista prioritariamente a melhoria na qualidade do ensino, com conseqüente melhoria na qualificação profissional do professor. Recomenda-se, também, as adequações necessárias, para atendimento provisório e emergencial, nos casos onde haja comprovadamente falta de professores habilitados na forma da Lei.

O artigo 248 e Parágrafo único da Constituição do estado de São Paulo definem que o órgão próprio da Educação do Estado (Conselho Estadual de Educação) “será responsável pela definição de normas, autorização de funcionamento, supervisão e fiscalização das creches e pré-escolas públicas e privadas no Estado” e que “aos Municípios, cujos sistemas de ensino estejam organizados, será delegada competência para autorizar o funcionamento e supervisionar as instituições de educação das crianças de zero a seis anos de idade”. Esta norma, Constitucional já foi regulamentada por este Colegiado através da Deliberação CEE n° 06/95.

Pelo inciso II do artigo 2° da Deliberação CEE n° 09/95, entre outras, e atribuição básica do Conselho Municipal de Educação – “pronunciar-se no tocante a instalação e funcionamento de estabelecimentos do ensino de todos os núcleos situados no Município.”

Já o artigo 3°, da mesma Deliberação, estabelece quais competências o Conselho Estadual de Educação poderá delegar, total ou parcialmente, aos Conselhos Municipais de Educação, e no seu § 1°, quanto ao ensino médio, assim determina:

“As competências referidas neste artigo poderão ser atendidas ao ensino médio para os municípios que comprovarem atendimento pleno e satisfatório de educação infantil e do ensino fundamental.”

A descentralização e um maior envolvimento dos municípios nos assuntos educacionais em nosso Estado foram possibilitados pela Lei n° 9.143 que estabelece, no § 1° do artigo 1°, que as “funções normativas e deliberativas de competência do Conselho Estadual de Educação só poderão ser exercidas pelo Conselho Municipal, respeitadas as diretrizes básicas de educação nacional e estadual.”

2. CONCLUSÃO
À vista do exposto, nos termos deste Parecer, da Lei Estadual n° 9.143/95 e do artigo 71 da Lei Federal n° 5.692/71, o Conselho Estadual de Educação de São Paulo, no uso de suas atribuições, delega ao Conselho Municipal de Educação de São Paulo as seguintes competências:

I – Autorizar e supervisionar o funcionamento de estabelecimentos municipais de ensino fundamental e médio – regular, supletivo e especial;

II – Em relação aos graus e modalidades referidos no inciso anterior, em estabelecimentos municipais, de ensino fundamental e médio, no que couber:

a) aprovar regimentos e planos de curso, bem como as eventuais alterações dos mesmos;

b) convalidar estudos de alunos em decorrência de irregularidades em estabelecimento de ensino;

c) regularizar a vida escolar de alunos em decorrência de irregularidades e lacunas curriculares;

d) reconhecer a equivalência de estudos realizados no exterior;

e) decidir sobre recursos contra resultados de avaliação de rendimento escolar;

f) autorizar experiências pedagógicas;

g) decidir sobre a autorização de docente para lecionar em caráter precário.

A cada ano transcorrido da delegação de competência, o Conselho Municipal de Educação de São Paulo encaminhará ao Conselho Estadual de Educação relatório contendo apreciação geral sobre as atividades do órgão e atos praticados no exercício das competências delegadas.

São Paulo, 13 de março de 1996.

a) Consª. Marilena Rissutto Malvezzi

                         Relatora

a) Cons.  Arthur Fonseca Filho

                        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

As Câmaras do Ensino do Primeiro e Segundo Graus adotam, como seu Parecer, o Voto dos Relatores.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Luiz Roberto da Silveira Castro, Marilena Rissutto Malvezzi, Mário Ney Ribeiro Daher, Eraldo Aurélio Franzese, Pedro Salomão José Kassab, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sylvia Figueiredo Gouvêa.

Sala da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, em 13 de março de 1996.

a) Cons. Luiz Roberto da Silveira Castro

             Presidente da CEPS

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

          Presidente da CESG

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão das Câmaras do Ensino do Primeiro e Segundo Graus, nos termos do Voto dos Relatores.

Sala “Carlos Pasquale”, em 13 de março de 1996.

a) Cons. FRANCISCO APARECIDO CORDÃO

Presidente
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